
Termo de Confidencialidade
Pelo presente instrumento particular,

[--], sociedade anônima, com sede na [--], inscrita no CNPJ/MF sob o nº. [--], representada na forma do seu contrato social, (doravante denominada “Companhia”);
e

CAIXA FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO PORTO MARAVILHA, inscrito no CNPJ sob o nº. 12.989.974-0001/29, constituído nos termos disciplinados pela Instrução CVM nº. 472, de 31 de outubro de 2008 (doravante denominado “FUNDO”), representado pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, criada nos termos do decreto Lei nº 759, de 12 de agosto de 1969, regida pelo Estatuto Social aprovado pela AGE do dia 19 de janeiro de 2018, arquivado na JCDF em 23 de janeiro de 2018, inscrita no CNPJ sob o nº 00.360.305/0001-04, com sede em Brasília, Distrito Federal, no SBS, Quadra 4, Lotes 3/4, por sua Vice-Presidência de Fundos de Investimento – VIART, sita em São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 750, 9º andar (doravante denominada “CAIXA”);
considerando que:

I. o FUNDO adquiriu, por meio do leilão público de lote único e indivisível realizado no dia 13 de junho de 2011, os 6.436.722 (seis milhões quatrocentos e trinta e seis mil setecentos e vinte e dois) Certificados de Potencial Adicional de Construção (“CEPAC”) emitidos pela Prefeitura do Município do Rio de Janeiro no âmbito da Operação Urbana Consorciada da Região do Porto (“Porto Maravilha”);

II. nos termos do edital do leilão dos CEPAC, o FUNDO assumiu determinados compromissos perante o vendedor dos CEPAC, bem como assumiu, perante seu cotista, o compromisso de buscar a melhor rentabilidade para suas cotas (“Compromissos do Fundo”); 

III. a Companhia pretende realizar a incorporação de empreendimento imobiliário [contextualizar o empreendimento (localização, tipologia, características] na região do Porto Maravilha (“Projeto”); Considerando o dinamismo das negociações e necessidades das partes, eventualmente, outros imóveis ou empreendimentos poderão ser objetos de estudos sendo que, neste caso, as informações relativas a outros imóveis ou empreendimentos não identificados no presente item também estarão sujeitos à todas as cláusulas e termos de confidencialidade do presente contrato”. 

IV. de acordo com os termos da Lei Complementar de nº 101, de 23 de novembro de 2009, do Município do Rio de Janeiro, para viabilizar o desenvolvimento do Projeto, a Companhia deverá adquirir e vincular ao referido Projeto [--] CEPAC;
V. tendo em vista os Compromissos do Fundo, este tem interesse em avaliar oportunidades de investimento relativas ao Projeto e outras que porventura a Companhia tenha interesse em apresentar ao FUNDO (“Negócios”);
VI. em virtude do disposto nos considerando I e II, o FUNDO poderá assinar este mesmo Memorando de Entendimentos com outras empresas, que não a Companhia, interessadas no desenvolvimento de projetos e/ou negócios na região do Porto Maravilha, similares ou não ao Projeto e/ou aos Negócios;
VII. este instrumento não representa, portanto, qualquer direito, preferência ou dever de exclusividade do FUNDO em relação ao Projeto e/ou aos Negócios, bem como não representa obrigação do FUNDO em viabilizar a implantação dos Projetos ou realizar os Negócios;      

VIII. há interesse mútuo em compartilhar informações de caráter não- público acerca das oportunidades envolvendo o Projeto e os Negócios, de forma a criar um entendimento que permita possíveis ações conjuntas; 
IX. é do interesse da Companhia e do FUNDO que todo o processo de troca de informações de caráter não público seja efetuado dentro do mais absoluto sigilo até que resolvam, de comum acordo, pela sua regular e ampla divulgação ao público.
resolvem celebrar o presente Memorando de Entendimentos (“Memorando”), que se regerá pelas cláusulas e condições abaixo.
Em conjunto, Companhia e FUNDO, são doravante denominados “Partes” ou, individualmente, “Parte”;

Cláusula Primeira – Definições

1.1. Adicionalmente aos termos definidos neste Memorando, os seguintes termos, quando usados neste Memorando, terão os seguintes significados, no singular ou no plural:
(a) “Informação Confidencial” significa todos os documentos, presentes e futuros, e outros materiais referentes a informações técnicas dos Projetos e/ou Negócios ou em relação à consecução dos objetivos do FUNDO, dispostos no Regulamento do FUNDO, ou do objeto social da Companhia, bem como qualquer informação ou documento relacionado aos Negócios e/ou qualquer direito de propriedade intelectual que as Partes tenham ou venham a obter no futuro; 
(b) “Parte Relacionada” (a) em relação à Companhia significa toda e qualquer pessoa, física ou jurídica, sociedade, anônima ou limitada, partnership, associação, condomínio, trust ou outra pessoa jurídica ou organização, que seja, direta ou indiretamente, sua controladora, controlada, ou, ainda, sociedade que esteja, direta ou indiretamente, sob o controle do(s) mesmo(s) controlador(es) final(is) do acionista, e (b) em relação ao FUNDO, significa qualquer sociedade, anônima ou limitada, partnership, associação, condomínio, trust ou outra pessoa jurídica ou organização, que seja, direta ou indiretamente, controlada pelo FUNDO; e
(c) “Órgão de Fiscalização Federal” significa qualquer órgão federal que tenha por função a fiscalização e o controle do FUNDO e/ou da CAIXA, dentre eles, o Tribunal de Contas da União e o Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle.
Cláusula Segunda - Objeto

2.1 Este Memorando tem por objeto definir os termos e condições que disciplinarão o relacionamento entre as Partes, em especial com relação à troca de informações, no que diz respeito ao Projeto e aos Negócios.

2.1.1 Cada uma das Partes obriga-se a não praticar, ou deixar de praticar, qualquer ato que contrarie os termos deste Memorando.

2.1.2 As Partes concordam em exercer seus direitos inerentes à titularidade das Informações Confidenciais que receberem da outra Parte em conformidade com as normas e condições estipuladas neste Memorando.
2.2 Em observância aos princípios contidos na Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 2.451/97 (“Política de Chinese Wall”) e em atendimento às diretrizes da Comissão de Valores Mobiliários, o relacionamento entre a Companhia e a CAIXA, na qualidade de administradora e gestora do FUNDO, será realizado exclusivamente por meio (i) dos representantes legais da Companhia e (ii) dos representantes da Vice Presidência de Fundos de Investimento – VIART da CAIXA, identificados no “Anexo I – Relação de Pessoas Autorizadas” ou outros que venham a ser identificados, por escrito, por estes.
Cláusula Terceira - Confidencialidade
3.1 Por força deste Memorando a Informação Confidencial é de propriedade exclusiva da Parte que a transmitiu ou produziu.
3.2 As Partes, por si, seus respectivos empregados e prepostos, manterão absoluto sigilo sobre a Informação Confidencial da outra Parte de que venham a ter conhecimento ou acesso, ou que lhes venham a ser confiadas, salvo consentimento prévio por escrito da desta.

3.3 As Partes se obrigam a instruir expressamente os terceiros por elas contratados e a outros que, porventura, no desenvolvimento de suas atividades tenham necessidade de conhecer a Informação Confidencial, a manter sigilo e confidencialidade sobre esta, e obrigam-se por eles nos termos do presente Memorando.

3.4 A inobservância do disposto neste Memorando acarretará sanções legais e a Parte infratora e quem mais tiver dado causa à violação, responderão administrativa, civil e criminalmente, inclusive por danos à imagem.

3.5 O disposto neste Memorando não implica qualquer restrição, limitação ou impedimento do direito das Partes de revelar informações:

3.5.1 que já eram de domínio público no momento de sua transmissão;
3.5.2 que passarem a ser de domínio público, após sua revelação, contanto que a divulgação não tenha sido efetuada em violação ao disposto neste Memorando;

3.5.3 que devam ser divulgadas por força de lei, de ordem judicial ou de ordem administrativa emanada de qualquer Órgão de Fiscalização Federal.
3.6 O disposto neste Memorando não implica qualquer restrição, limitação ou impedimento do direito do FUNDO de revelar e/ou utilizar informações: 

3.6.1 que já eram de seu conhecimento, livres de quaisquer obrigações de confidencialidade, antes de terem sido reveladas pela Companhia;
3.6.2 que tenham sido obtidas legalmente por intermédio de terceiros não relacionados ao presente Memorando e que tenham direitos legítimos para revelar tais informações, sem quaisquer restrições; e

3.6.3 que são inerentes aos negócios pretendidos pelo FUNDO e aos seus objetivos. 
3.7 A Parte requerida a revelar a Informação Confidencial por força do previsto no item 3.5.3 deverá imediatamente dar notícia desse fato à outra Parte e prestará a esta as informações e subsídios que sejam necessários para a defesa dos direitos e legítimos interesses desta.
3.8 A Parte que divulgar Informação Confidencial deverá provar à outra Parte o fato do qual decorrer a exceção à obrigação de manutenção do sigilo e confidencialidade.

3.9 As obrigações de confidencialidade previstas neste documento não abrangem a utilização das Informações Confidenciais pelo FUNDO em seus processos internos de análise e/ou deliberação.   

3.10 As obrigações de confidencialidade dispostas nesta Cláusula vigorarão até que o Projeto e/ou os Negócios se tornem públicos, por decisão conjunta das Partes, independentemente da realização do investimento.

Cláusula Quarta – Estruturação dos Negócios
4.1 Sem prejuízo de outras que possam ser solicitadas ao longo do processo de análise, as informações e termos iniciais da oportunidade de investimento deverão ser apresentados pela Companhia ao FUNDO na forma do modelo previsto no “Anexo II - Memorando de Informações”, que contém os itens mínimos necessários para início da análise da proposta pelo FUNDO.
4.2 A CAIXA e/ou o FUNDO não serão responsáveis e não arcarão com eventuais despesas relacionadas à estruturação do Projeto e dos Negócios, tais como custos com contratações de serviços de assessorias, consultorias, agentes fiduciários, bancos mandatários, rating, registros nos órgãos competentes, entre outros, já incorridas, ou que venham a ser incorridas, pela Companhia e/ou por seus acionistas.
4.2.1 Sem prejuízo do disposto no item 4.2 acima, o FUNDO não terá responsabilidade por quaisquer custos ou despesas incorridos no decorrer do processo de estruturação convertendo-se ou não os Negócios em efetivo investimento.
4.3 A Companhia deverá arcar com os custos e despesas incorridos pela CAIXA e/ou pelo FUNDO em decorrência do processo de estruturação do Projeto incluindo, mas sem se limitar aos custos com a contratação e/ou serviços prestados por: (i) assessor legal e (ii) consultoria ambiental.
4.4 Quaisquer condições acordadas durante a estruturação dos Negócios representam tão-somente as condições indicativas do investimento e, portanto, não vinculam de qualquer forma o FUNDO ou a CAIXA.

4.5
Ainda que a proposta final de investimento seja aprovada em caráter definitivo pelo Comitê de Investimento do FUNDO e, se for o caso, pelas instâncias deliberativas internas da CAIXA, a conversão dos Negócios em efetivo investimento pelo FUNDO está sujeita à apresentação, negociação e celebração de documentação formal em termos satisfatórios ao FUNDO, a exclusivo critério deste.

Cláusula Quinta – Prazo de Vigência

5.1
O prazo de vigência deste Memorando é de 2 (dois) anos contados da data de assinatura abaixo indicada, podendo as Partes decidir pela prorrogação, a ser definida em termo aditivo. 
5.2 Findo o prazo de vigência, sem que seja realizado o investimento, considerar-se-á o presente Memorando rescindido de pleno direito, independentemente de adoção de qualquer formalidade, sem prejuízo da obrigação de confidencialidade, nos termos do item 3.10, acima. Poderá cada Parte reter cópia das Informações Confidenciais que recebeu para fins exclusivos de compliance e/ou auditoria interna. 

Cláusula Sexta - Disposições Finais
6.1
Este instrumento não implica vedação para que qualquer das Partes celebre outro termo, contrato ou participe de qualquer outra negociação com terceiros, bem como não representa obrigação, para qualquer das Partes, de viabilizar a implantação do Projeto ou realizar os Negócios.

6.2
O presente Memorando não gera quaisquer direitos financeiros.

6.3 
Nenhuma omissão, demora, concessão de prazo ou tolerância pelas Partes em exercer qualquer direito nos termos deste Memorando será considerada como renúncia a tal direito nem impedirá o exercício de qualquer outro direito, de acordo com os termos deste Memorando.
6.4
Todas as notificações e comunicações a serem feitas com relação ao presente instrumento serão elaboradas por escrito e serão enviadas para os endereços e pessoas indicados no “Anexo I – Relação de Pessoas Autorizadas”, pessoalmente entregues ou por correspondência, em ambos os casos, com protocolo de recebimento.
6.4.1
A alteração de destinatário, de endereço ou de qualquer das pessoas autorizadas indicadas deve ser prontamente comunicada à outra Parte para atualização do Anexo I; caso tal comunicação deixe de ser feita, qualquer aviso ou comunicação entregues aos destinatários nos endereços indicados no “Anexo I – Relação de Pessoas Autorizadas” serão considerados como tendo sido regularmente feitos e recebidos.
6.4.2
Caso o envio das notificações e comunicações seja recepcionado por terceiros não autorizados devido à omissão de informação relativa à alteração de destinatário ou de endereço por uma das Partes, e aquele terceiro venha a causar vazamento de Informações Confidenciais, os prejuízos daí decorrentes serão suportados pela Parte omissa.
6.5
Exceto quando de outra forma expressamente prevista neste Memorando, nenhuma renúncia, rescisão ou dispensa aos termos deste Memorando, ou qualquer declaração, garantia, condições para a efetivação dos Negócios ou outros termos ou disposições aqui previstos, serão vinculantes para as Partes, salvo se confirmados por escrito entre estas.
6.5
Este Memorando somente pode ser alterado por meio de um termo aditivo escrito e assinado pelas Partes.

6.6
As Partes elegem o foro da Justiça Federal da Cidade de São Paulo, da Seção Judiciária do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos sobre o presente Memorando.
E, por estarem assim justas e contratadas, as Partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito, na presença das duas testemunhas abaixo assinadas.

São Paulo, [((] de [((] de 20[((]
[O restante da página foi intencionalmente deixado em branco, segue continuação da página de assinaturas]

 Página de assinaturas do Memorando de Entendimentos celebrado entre [--] e CAIXA FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO PORTO MARAVILHA em [((] de [((] de 20[((]
[--]
	Nome:

Cargo:
	Nome:

Cargo:


CAIXA FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO PORTO MARAVILHA
	Nome:

Cargo:
	Nome:

Cargo:


Testemunhas:

	Nome:

CPF/MF:
	Nome:

CPF/MF:


Anexo I – Lista de endereços e pessoas autorizadas

FUNDO

Vice-Presidência de Fundos de Investimento – VIART
Avenida Paulista n°. 2.300, 11º Andar

01310-300 – São Paulo, Estado de São Paulo

Telefone: (11) 3572.4600

Fac-símile: (11) 3572.4621
Email: fundo.portomaravilha@caixa.gov.br  

Rossano Macedo e Silva

Telefone (21) 3267-2859

Fátima Giacomeli Maia D´Andréa

Telefone: (11) 3572-4641

Renato Silva dos Santos

Telefone: (21) 3267-2744

Ana Soares Duarte

Telefone (21) 3267-2859

Vinicius Barbieri Domingues

Telefone: (21) 3267-2744

Ivete Gatti

Telefone: (21) 3267-2744

Danielle Monteira Crua da Silva

Telefone: (21) 3267-2744

Diogo Caetano Ribeiro

Telefone: (21) 3267-2744

Rodrigo Magliani Ribeiro

Telefone: (21) 3267-2744

Jerusa  Alberton Nogueira

Telefone (21) 3267-2859

Companhia
[--]
Anexo II – Memorando de Informações
1. Empresa/Fundo
1.1. Breve Descrição

1.2. Histórico

1.3. Estrutura Societária/Composição de Cotistas

1.4. Descrição dos Acionistas/Cotistas

1.5. Mercado de Atuação

1.6. Participação Acionária em Outras Companhias/Investimento Realizados

1.7. Responsabilidade Ambiental e Social

1.8. Demonstrações Financeiras auditadas dos últimos 3 anos.

2. Projeto 

2.1. Detalhamento do projeto 

2.2. Destinação (comercial/residencial, renda/venda)

2.3. Caracterização física do empreendimento 

2.4. Identificação do terreno a ser utilizado (privado/público; próprio/opção de compra)

2.5. Identificação da faixa de equivalência / sub-setor / CAB / CAM, Gabarito, etc. 

2.6. Projetos e especificações de engenharia e arquitetura

2.7. Quantidade de CEPAC necessários e potencial máximo de consumo de CEPAC para o terreno

2.8. Área passível de construção sem uso de CEPAC (garagem, área verde)

2.9. Status de aprovação do projeto na Prefeitura

2.10. Status dos Alvarás e Licenças (obtidas e/ou necessárias)

2.11. Análise ambiental do Terreno

2.12. Valores e datas efetivados por Unidade Habitacional (UH)
2.13. Cota de financiamento (%) por UH
2.14. Data de lançamento do empreendimento das UH;

2.15. Identificação dos empreendimentos (endereço e nome);

2.16. Características físicas das UH dos empreendimentos, tais como:
·         Área privativa;

.
 Nº de vagas de garagem;

 .
 Nº de banheiros;

·         Nº de quartos;

·         Nº de varandas
2.17. -  Características físicas dos empreendimentos, tais como:

·         Salões de festas;

·         Piscinas;

·         Saunas;

·         Quadras esportivas;

·         Playground.

3. Análise Econômico-Financeiro > Projeções Financeiras

3.1. Volume total do investimento

3.2. Usos e fontes

3.3. Financiamento: 

a. Origem

b. Prazo

c. Taxa

d. Carência

e. Garantias

3.4. Custos e Despesas 

a. Terreno

b. CEPAC

c. Obra

d. Marketing

e. Comissão do vendedor

f. Gerenciamento

g. Administração

h. Despesas Legais

i. Aprovação do projeto

j. Outras
3.5. Benefícios tributários, se houver

3.6. VGV do empreendimento/Preço do Aluguel

3.7. Curva de construção

3.8. Velocidade de vendas e tabela de vendas;
3.9. Cronograma físico financeiro 

3.10. Prazos do ciclo de incorporação – lançamento, construção, venda/locação

3.11. Retorno de Projeto e de Acionista – o resultado final das análises de viabilidade econômica pode ser expresso sob a forma de taxas internas de retorno, valor presente líquido, período de recuperação (pay-back) e VGV

3.12. Cenários de Sensibilidade – os cenários aplicáveis devem refletir condições factíveis de operação do empreendimento e de comportamento do mercado. Para sua construção, podem ser assumidas variáveis pessimistas e otimistas

3.13. Opções e prazo de desinvestimento 

3.14. Modelo com as projeções contendo as premissas adotadas
Obs: Deverão ser apresentas ainda as justificativas para as premissas utilizadas, as quais poderão ter como base dados de mercado. 

4. Proposta
4.1. Forma de pagamento pelos CEPACs – a vista / a prazo

4.2. Preço de aquisição

4.3. Remuneração (se a prazo)

4.4. Como está sendo prevista a participação do FII-PM no projeto proposto – permuta/ participação/outros

4.5. Descrição da proposta (% receita; % participação, etc)

4.6. Forma de saída 

4.7. Governança

4.8. Garantias 

Anexo III – Declaração e Compromisso Anticorrupção e Prevenção de Conflito de Interesses 
(Documento segue na pagina seguinte)
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